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Título V 


DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E 
| STTA REVISÃO 


Capítulo I' 
“DO PROCESSO 


Art. 217 — A autoridade que tiver ciência de 
irregularidade no serviço público é obrigada a pro- 
mover-lhe a apuração imediata em processo admi- 
nistrativo assegurando-se ao acusado ampla defesa. 


Parágrafo único — O processo precederá à 
aplicação das penas de suspensão por mais de 30 
dias, destituição de função, demissão e cassação 
de aposentadoria e disponibilidade. 


Art. 218 — São competentes para determinar a 
abertura do processo os Ministros de Estado e os 
chefes de repatição ou serviços em geral. 


“ 

Art. 219 — Promoverá o processo uma comis- 
são designada pela autoridade que o houver deter- 
minado e composta de três funcionários ou extra- 
numerários. 


$ 1.º — Ao designar a comissão, a autoridade 
indicará dentre seus membros o respectivo presi- 
dente. 


$2.º — O presidente da comissão designará o 
funcionário ou extranumerário que deva servir de 
secretário. 
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Art. 220 — A comissão, sempre que necessário, 
dedicatá todo o tempo aos trabalhos do inquérito, 
ficando seus membros, em tais casos, dispensados 
do serviço na repartição durante o curso das dili- 
gências e elaboração do relatório. 


Parágrafo único — O prazo para o inquérito 
será'de sessenta dias prorrogável por mais 30, pela 
autoridade que tiver determinado a instauração do 
processo, nos casos de fôrça maior. 


Art. 221 — A comissão procederá a tôdas as 
diligências convenientes, recorrendo, quando ne- 
cessário, a técnicos ou peritos. 


Art. 222 — Ultimada a instrução, citar-se-á o 
indiciado para, no prazo de 10 dias, apresentar 
defesa, sendo-lhe facultada vista do processo na 
repartição. 


$ 1.º — Havendo dois ou mais indiciados, 
prazo será comum e de 20 dias. 


$ 2.º — Achando-se o indiciado em lugar in- 


- certo, será citado por edital, com prazo de 15 dias. 


$3.º — O prazo de defesa poderá ser prorro- 
gado pelo dôbro, para aihgências reputadas im- 
prescindíveis. é 


Art. 223 — Será destanagi ex-officio, sempre 
que possível, funcionário da mesma classe e cate- 
goria para defender o indiciado revel. 


Art. 224 — Concluída a defesa, a comissão re- 
meterá o processo à autoridade competente, acom- 
panhado de relatório, no qual concluirá pela ino- 
cência ou responsabilidade do acusado, indicando, 
se a hipótese fôr esta última, a er on legal 
transgredida. 


Art. 225 — Recebido o processo, a autoridade 


proferirá a decisão no prazo de 20 dias. 


$ 1.º — Não decidido o processo no prazo dêste 
artigo, o indiciado reassumirá automáticamente o 


exercício do cargo ou função, aguardando aí o jul- 
gamento. 


$ 2.º — No caso de alcance ou malversação de 
dinheiros públicos, apurado em inquérito, o afasta- 
mento se prolongará até a decisão final do processo 
administrativo. 


Art. 226 — Tratando-se de crime, a autoridade 
que determinar o processo administrativo providen- 
ciará a instauração de inquérito policial. 


Art. 227 — A autoridade a quem fôr remetido o 
processo proporá a quem de direito, no prazo do 
art. 225, as sanções e providências que excederem 
de sua alçada. 


Parágrafo único — Havendo mais de um indi- 
ciado e diversidade de sanções, caberá o julga- 
mento à autoridade competente para imposição da 
pena mais grave. 


Art. 228 — Caracterizado o abandono do cargo 
ou função, e ainda no caso do $ 2.º do art. 207, será 
o fato comunicado ao serviço de pessoal, que pro- 
cederá na forma dos arts. 217 e seguintes. 


Art. 229 — Quando a infração estiver capitula- 
da na lei penal, será remetido o processo à auto- 
ridade competente, ficando traslado na repartição. 


* Art. 230 — Em qualquer fase do processo será 
permitida a intervenção de defensor constituído 
pelo indiciado. 


Art. 231 — O funcionário só poderá ser exone- 
rado a pedido após a conclusão do processo admi- 
nistrativo a que responder, desde que reconhecida 
sua inocência. 


Art. 232 — Vetado. 


V. Decreto-lei n. 200, de 25-2-1967, art. 100. O projeto 
sua redação primitiva mandava aplicar em caráter sub- 
ário as disposições do Código Penal. 
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Capítulo II 
DA REVISÃO 


Art. 233 — A qualquer tempo poderá ser reque- 
rida a revisão do processo administrativo de que 
resultou pena disciplinar, quando se aduzam fatos 
ou circunstâncias suscetíveis de Jesrgpemr a ino- 
cência do requerente. 


Parágrafo único — Tratando-se de funcionário 
falecido ou desaparecido, a revisão poderá ser re- 
querida por qualquer das pessoas constantes do 
assentamento individual. 


Art. 234 — Correrá a revisão em apenso ao 
processo originário. 


Parágrafo único — Não constitui fundamento 
para a revisão a simples alegação de injustiça da 
penalidade. 


Art. 235 — O requerimento será dirigido ao 
Ministro de Estado que o encaminhará à à repartição 
onde se originou o processo. 


Parágrafo único — Recebido o requerimento, 
o chefe da repartição o distribuirá a uma comissão 
composta de três funcionários ou extranumerários, 
sempre que possível de categoria igual ou superior 
à do requerente. 


Art. 236 — Na inicial o requerente pedirá dia e 
hora para inquirição das testemunhas que arrolar. 


Parágrafo único — Será considerada informan- 
te a testemunha que, residindo fora da sede onde 
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100. 


funcionar a comissão, prestar depoimento por es- 
crito. 


Art. 237 — Concluído o encargo da comissão,' 


em prazo não excedente de 60 dias, será o processo 
com o respectivo relatório encaminhado ao Minis- 


“tro que o julgará. 


$ 1.º — Caberá, entretanto, ao Presidente da 
República o julgamento, quando do processo re- 
visto houver resultado pena de demissão ou cassa- 
ção de aposentadoria e disponibilidade. 


$2º — O prazo para julgamento será de 30 
dias, podendo, antes, a autoridade determinar dili- 
gências, concluídas as quais, se renovará o prazo. 


Art. 238 — Julgada procedente a revisão, tor- 


nar-se-á sem efeito a penalidade imposta, restabe-. 


lecendo-se todos os direitos por ela atingidos. 


Art. 239 — Ao diretor de departamento ou ór- 
gão imediatamente subordinado ao Presidente da 
República caberá a competência atribuída neste 
capítulo ao Ministro de Estado. 


Ocorrendo a prescrição, não cabe a aplicação de pena 


(Consult. Geral da República, parecer 458-A, in D.O., 20-2-67. 
— Não cabe revisão sob simples alegação de injustiça da 


pena 
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Par. 419-H, in D.O., 31-10-66. 


- 


Capítulo VI 
DA PRISÃO ADMINISTRATIVA 


Art. 214 — Cabe ao Ministro de Estado, ao 
Diretor-Geral da Fazenda Nacional e, nos Estados, 
aos diretores de repartições federais, ordenar, fun- 
damentalmente e por escrito a prisão administra- 
tiva do responsávei por dinheiros e valôres perten- 
centes à Fazenda Nacional ou que se acharem sob, 
a guarda desta, no caso de alcance ou omissão em 
efetuar as entradas nos devidos prazos. 


$1.º — A autoridade que ordenar a prisão co- 
municará imediatamente o fato à autoridade judi- 
ciária competente e providenciará no sentido de 
ser realizado, com urgência, o processo de tomada 
de contas. 


$2.º — A prisão administrativa não excederá 
de 90 dias. 


Prisão administrativa de funcionário: Há que distingui- 
la prisãa judicial, mesmo a prisão preventiva. A primeira 
respeito com os interêsses imediatos e específicos do ser- 
E público; a outra, com o interêsse social em sentido 
plo. 


Decreto-lei n. 3.415, de 10-7-1941: dá aos Ministros de 
tado, Diretor Geral da Fazenda Nacional e a outros altos 
acionários, a competência para mandar prender adminis- 
itivamente todo é qualquer responsável pelos valôres e di- 
Ea material sob a guarda da Fazenda Nacional. 

Competência do Tribunal de Contas para decretar prisão 
ministrativa: Decreto-lei n. 199, de 25-2-1967. 
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97. Legislação penal: Não cabe habeas corpus contra prisão 
administrativa atual ou iminente de responsáveis por dinhei- 
ro -ou valor pertencente a Fazenda Nacional, alcançados ou 
omissos (...)” (Cod. do Processo Penal, art. 650, $ 2.º). 

— Sôbre a disposição do art. 197, v. Constituição, art. 107; 
sôbre o art. 207, v. Const. art. 105. 


“120 


Capítulo VII 
DA SUSPENSÃO PREVENTIVA 


Art. 215 — A suspensão preventiva até 30 dias 
será ordenada pelo diretor da repartição desde que 
o afastamento do funcionário seja necessário, para 
que êste não venha q influir na apuração da falta 
cometida. ; 


$ 1.º — Caberá ao Ministro de Estado prorro- 
gar até 90 dias o prazo da suspensão já ordenada, 
findo o qual cessarão os respectivos efeitos, ainda 
que o processo não esteja concluído. 


$ 2.º — Ao diretor do departamento ou órgão 
imediatamente subordinado ao Presidente da Repú- 
blica caberá a competência atribuída no parágrafo 
anterior ao Ministro de Estado. 


Art. 216 — O funcionário terá direito: 


I — À contagem do tempo de serviço relativo 
> ao período em que tenha estado prêso ou 
suspenso, quando do processo não hou- 
ver resultado pena disciplinar ou esta 
se limitar a repreensão; 

Il — À contagem do período de afastamento 
que exceder do prazo de suspensão dis- 
ciplinar aplicada; 

HI — À contagem do período de prisão admi- 
nistrativa ou suspensão preventiva e ao 
pagamento de vencimento ou remunera- 
ção e de tôdos as vantagens de exercício 
desde que reconhecida a sua inocência. 
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98. Suspensão preventiva de funcionário público Decreto 
lei n. 314, de 31-3-1967, art. 48 “A suspensão preventiva pode- 
rá ser ordenada em qualquer fase do processo, segundo a 
cenveniência administrativa” (DASP, Pr. n. 2.124/52, in 
D.O., 26-3-53). í 

“Durante o período da prisão administrativa não cabe a 
percepção de vencimentos” (Par. da Cons. Geral da Repú- 
blica, n. 339-H, in D.O., 23-6-1966). 
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